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DECISÃO 
 

Trata-se de recursos especial e extraordinário tempestivos, fls. 
1389/1399 e 1445/1459, interpostos com fundamento no artigo 102, III, “a” e no 
artigo 105, III, “a”, da Constituição Federal, em face de acórdãos da 20ª Câmara de 
Direito Privado, fls. 1355/1361 e 1384/1387, assim ementados: 

 
“AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. 
VALORES RECEBIDOS PELO CAUSÍDICO EM 
RAZÃO DE TRANSAÇÃO. AUSÊNCIA DE REPASSE 
PARA O CLIENTE. SENTENÇA JULGANDO 
PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS 
PARA CONDENAR O RÉU A RESTITUIR AO 
AUTOR A QUANTIA DE R$80.00,00, ACRESCIDA 
DE JUROS A CONTAR DA CITAÇÃO E CORREÇÃO 
MONETÁRIA DESDE O RECEBIMENTO. 
IRRESIGNAÇÃO DO RÉU, QUE ALEGA NULIDADE 
DA SENTENÇA EM RAZÃO DO INDEFERIMENTO 
DA PROVA TESTEMUNHAL. OPÇÃO DO 
MAGISTRADO PELO JULGAMENTO ANTECIPADO 
QUE NÃO ACARRETA CERCEAMENTO DE 
DEFESA OU VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL, TENDO EM VISTA CABER AO JUIZ 
AFERIR SE OS FATOS RELEVANTES À SOLUÇÃO 
DO CONFLITO ENCONTRAM-SE 
SUFICIENTEMENTE COMPROVADOS. ROBUSTA 
PROVA DOCUMENTAL DEMONSTRANDO A 
VERACIDADE DAS ALEGAÇÕES DO AUTOR. 
DESNECESSIDADE DA PROVA TESTEMUNHAL. 
INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.” 
 
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO 
CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE 
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. 
VALORES RECEBIDOS PELO CAUSÍDICO EM 
RAZÃO DE TRANSAÇÃO. AUSÊNCIA DE REPASSE 
PARA O CLIENTE. SENTENÇA JULGANDO 
PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS 
PARA CONDENAR O RÉU A RESTITUIR AO 
AUTOR A QUANTIA DE R$80.00,00, ACRESCIDA 
DE JUROS A CONTAR DA CITAÇÃO E CORREÇÃO 
MONETÁRIA DESDE O RECEBIMENTO. 
IRRESIGNAÇÃO DO RÉU, QUE ALEGA NULIDADE 
DA SENTENÇA EM RAZÃO DO INDEFERIMENTO 
DA PROVA TESTEMUNHAL. OPÇÃO DO 
MAGISTRADO PELO JULGAMENTO ANTECIPADO 
QUE NÃO ACARRETA CERCEAMENTO DE 
DEFESA OU VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL, TENDO EM VISTA CABER AO JUIZ 
AFERIR SE OS FATOS RELEVANTES À SOLUÇÃO 
DO CONFLITO ENCONTRAM-SE 
SUFICIENTEMENTE COMPROVADOS. ROBUSTA 
PROVA DOCUMENTAL DEMONSTRANDO A 
VERACIDADE DAS ALEGAÇÕES DO AUTOR. 
DESNECESSIDADE DA PROVA TESTEMUNHAL. 
INEXISTÊNCIA DE QUALQUER OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE A SER 
SANADA NO ACÓRDÃO. EMBARGOS 
REJEITADOS.”  
 

O recorrente, no recurso especial, alega violação aos artigos 369, 489, 
§1º, IV e 1022, II, do Código de Processo Civil.  

 
No recurso extraordinário, por sua vez, sustenta violação ao artigo 5°, 

LV, da Constituição da República. 
 
Contrarrazões às fls. 151/1532 e 1533/1548. 
 
É o brevíssimo relatório. 
 
Recurso Especial 
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Inicialmente, a alegada ofensa ao dispositivo 1022, do CPC, nada mais é 
do que inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez que o acórdão 
recorrido dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas ao colegiado, não se 
vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC. 

 
Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 

fundamentação, as teses suscitadas pelos Jurisdicionados durante o processo judicial, 
em obediência ao que determinam o artigo 93, IX da Constituição da República e, a 
contrário sensu, o artigo 489, § 1º do CPC. 

 
Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses dos recorrentes. 
Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão guerreado, malgrado 
não tenha acolhido os argumentos suscitados pelos recorrentes, manifestou-se 
expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Nesse sentido: 

 
”Ausência de violação dos artigos 489 e 1.022 do 
Código de Processo Civil, pois, embora rejeitados os 
embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 
emitiu pronunciamento de forma fundamentada.” 
(AgInt no AREsp 1131853 / RS - Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO - QUARTA TURMA - DJe 16/02/2018). 
 
“Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da 
Carta Magna, porquanto o acórdão recorrido, não 
obstante seja contrário aos interesses da parte, está 
suficientemente motivado, sem ficar configurada, 
assim, a apontada ofensa à Constituição da República, 
aplicando-se à espécie o entendimento do STF exarado nos 
autos do AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o regime da 
repercussão geral (Tema 339/STF).” ((AgInt no RE nos 
EDcl no AgInt no AREsp 734925 / SC - Ministro 
HUMBERTO MARTINS - CORTE ESPECIAL - DJe 
09/02/2018). 

 
Além disso, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 
base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 
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somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 
especial. 

 
Constata-se que a análise de tal pretensão passa pelo reexame dos fatos, 

esbarrando o recurso especial no óbice do verbete sumular nº 7 do STJ.  
 
“A PRETENSÃO DE SIMPLES REEXAME DE PROVA NÃO ENSEJA 
RECURSO ESPECIAL.” 
 
Oportuno destacar que a conclusão quanto à necessidade de produção 

de determinada prova é feita com base no caso concreto, nas peculiaridades da lide, 
e, portanto, sua análise se encontra no âmbito fático-probatório, o que atrai a 
incidência do supramencionado verbete sumular nº 7 do STJ. 

 
Sobre o ponto, consignou o v. acórdão recorrido: “(...) Infere-se, portanto, 

que a prova testemunhal é totalmente desnecessária na hipótese, considerando que os 
documentos anexados pelo autor demonstram claramente a dinâmica dos fatos.  Assim, não 
cabe falar em cerceamento de defesa, devendo ser mantida, na integra, a bem lançada 
sentença.” (fl. 1361)  

 
 
Recurso Extraordinário 
 
Em relação à alegada violação ao artigo 5º, LV, da Constituição 

Federal, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o ARE nº 748.371/MT, objeto do 
Tema nº 660 (“Violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa quando o 
julgamento da causa depender de prévia análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais. Extensão do entendimento ao princípio do devido processo legal e aos 
limites da coisa julgada”), entendeu que não há repercussão geral nas ações cujo objeto 
envolva tal objeto, reconhecendo que eventual violação, se ocorresse, seria 
meramente reflexa, passando pelo exame da legislação infraconstitucional: 

 
“Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema 
relativo à suposta violação aos princípios do contraditório, 
da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido 
processo legal. Julgamento da causa dependente de prévia 
análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. 
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(ARE 748371 RG, Relator Min. GILMAR MENDES, 
julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013)” 

 
 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no artigo 1.030, I 
e V, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso extraordinário à 
luz do Tema nº 660 do STF e INADMITO o recurso especial interposto. 

 
Intime-se. 
 

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 2024. 
 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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